REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES Nº         ,DE 2003.

(Do Senhor Zé Geraldo)

Requer a Senhora Ministra de Minas e Energia, no âmbito da Eletronorte, informações sobre as indenizações pagas pela Eletronorte, referente aos atingidos da segunda fase da construção da Barragem de Tucuruí.

Senhor Presidente,

Com fundamento no art. 50 § 2º da Constituição Federal e nos arts. 24, inciso V e § 2º, e 115, inciso I do Regimento Interno, solicito a Vossa Excelência seja encaminhado a Senhora Ministra, o seguinte pedido de informações: 

a) Relação de pessoas e quantia recebida (por pessoa) como indenização, realizada pela Eletronorte, referente aos atingidos da segunda fase da construção da Barragem de Tucuruí;

b) Quais as benfeitorias que foram indenizadas;

c) Quais os critérios usados para chegar ao determinado valor de indenização.

Tenho recebido várias denúncias a respeito de possíveis irregularidades cometidas pela gestão da Eletronorte, no final de 2002. Quando aconteceram as indenizações de terras e benfeitorias atingidas pelas águas da hidrelétrica de Tucuruí, em função da inundação em sua 2º etapa. As informações que chegam é que houve um verdadeiro escândalo no momento em que foram feitas indenizações. Enquanto muitos pequenos proprietários não receberam nada ou tiveram suas benfeitorias pouco valorizadas, tiveram aqueles que receberam de R$100.000,00 (cem mil reais) até R$3.000.000,00 (três milhões de reais), se isso aconteceu é um fato muito grave que a nova gestão da Eletronorte e o governo Lula não podem deixar de investigar e apurar, e dar uma explicação a sociedade.

Não podemos admitir que enquanto centenas de famílias estão sofrendo nos municípios de Novo Repartimento e Tucuruí, por falta de infra-estrutura, principalmente nos assentamentos, alguns espertos teriam enchido o bolso de dinheiro recebendo indenizações exorbitantes, com alguns hectares de terras e poucas benfeitorias.

Nesse sentido, se faz necessário que o Ministério preste as devidas informações e esclarecimentos.

Sala das Sessões,  06  de maio de 2003.

Deputado ZÉ GERALDO

